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ACORDEO No 108-10.489

RECURSO N?: 85.637
RECORRENTE: ASSOCIAGAO DE CURSOS DE CUIABA LTDA.

R E L A T 6 R I O

ASSOCIACAO DE CURSOS DE CUIABA LTDA.,
com sede na Rua Bento Henrique de Souza n? 30, no municipio
de Cuiab&, MS, inscrita no CGC sob n? 15.084.437/0001-28,
inconformada com a decisdo monocratica gque indeferiu
parcialmente sua impugnagdo, recorre a este Colegiado.

Trata-se de exigéncia reflexa a titulo
de PIS/DEDUCAO, com base no art. 32, alinea_A e parag. 19 da
Lei Complementar n?2 07/70, relativa ao exercicio de 1988.

Tempestivamente impugnando o sujeito
passivo limita-se a contestar a incidéncia da TRD sobre o
crédito tributério.

A autoridade singular julgou
parcialmente procedente o langamento, no mérito, mantendo a
exigéncia face ao principio da decorréncia. Quanto a
cobranga da TRD, exonerou-a a titulo de atualizagéo
monetdria, no entanto, manteve a cobranga comoe juros de
mora.

No apelo a Recorrente tece consideragdes
sobre o mérito da exigéncia no processo matriz e ratifica
sua inconformidade quanto & cobranga da TRD.

E o relatério.

Z
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vV 0 T O

Conselheiro LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA,
Relator:

Recurso tempestivo, dele conhego.

Quanto ao mérito, considerando o
principio da decorréncia em sede tributé&ria, uma vez mantida
a exigéncia no processo matriz, melhor sorte ndo assiste ao
que dele decorre.

A pretensdoc fazendidria de adotar a
variagado da TRD como fator de atualizag¢do monetdria no ano
de 1991 & parcialmente obstaculizada pela temporalidade da
norma de regéncia conforme enunciado a seqguir.

A Medida Proviséria n? 294 extinguiu o
BTNF, indexador de débitos fiscais, determinando que a
atualizagio monetdria passasse a ser efetuada pela aplicagédo

da TRD (Art. 79), no entanto, os juros incidentes sobre tais
débitos permaneceram no patamar de 1% ao més, conforme
legislagdo pertinente (art. 29, inico, do Dec. Lei n?@

1.735/79, art. 19, inc. I, do Dec. Lei n® 2.471/88, e art.
74 da Lei n? 7.799/87).

Os pronunciamentos judiciais sobre a
aplicagdo da TRD como indice de atualizagdo moneté&ria sempre
foram desfavordveis & sua aplicabilidade, tendo o Judicidrio
repelido consistentemente a corregd@o pela TRD para corregédo
de valores de natureza tributédria e ndo tributéaria,
acentuando corresponder a um indice médio de juros
praticados no mercado tendo em vista a politica de juros
altos adotada como técnica de combate a inflag8o, gerando um
distanciamento real entre esse indice e o fator de
desvalorizagdo efetivo da moeda.

Ap6s manifestagdo do Pleno do Supremo
Tribunal Federal julgando a imprestabilidade da TRD como
indice de atualizagdo monetdria, veio o Executivo introduzir
a Medida Proviséria n? 297, excluindo do rol constante do
art. 92 da Lei n? 8.177 os impostos, as contribuigdes :gZ;

L
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obrigagdes ndo vencidas, todavia, instituindoc a incidéncia
de juros calculados pela TRD sobre os débitos vencidos de
qualquer natureza para com a Fazenda Nacional, entre outros.

A introdugdo da Lei n? 8.218/91 visou
reconhecer a impossibilidade da cobranga de juros sobre
prestagdes e obrigagbes ndo vencidas, como também a
imprestabilidade da TRD como 1indice de atualizagéo
monetéria, seja de obrigagdes, seja de débitos vencidos, e
criar outro meioc de resguardar o valor do fluxo de receitas
do Tesouro (majorar, dai em diante, os juros legais, de 1%,
para o patamar das TRDas, sobre os débitos vencidos). Essa
lei teve vigéncia, no particular, na data de inicio da MP n®
298, ou seja 01.08.91.

Certamente que a alteragdo da redagdo do
art. 92 da Lei n? 8.177, pelo art. 30 da Lei n? 8.218, néao
pretendeu dar vigéncia retrocativa & incidéncia de juros
calculados pela TRD, nem poderia fazé-lo, pois o sentido da
norma €& o reconhecimento da imprestabilidade da TRD como
indice de corregdo, conforme consistente jurisprudéncia
judicial consagrada pelo préoprio Pleno do Supremo Tribunal
Federal. Resulta, assim, a impossibilidade de alterar o
conteido da norma preexistente, durante o periodo em que
vigiu, cabendo apenas alterd-lo dai para a frente, evitando-
se a permanéncia do dano incorrido pela eleigdo de indice
impréprio para atualizagdo do valor da moeda.

Em relagdo ao periodo gque medeou de
fevereiro a agosto de 1991, torna-se imperioso admitir a
auséncia de indexagdo de valores fiscais, reconhecida na
prépria Exposig¢do de Motivos 205 (o Poder Judiciério
recusava a aplicabilidade da TRD para esse fim e nenhum
outro indice estava previsto em lei).

Face aos principios de direito,
impossivel reconhecer a transmutagdo da natureza das
incidéncias pretéritas: ndo se pode transformar

retroativamente em juros © que era corre¢do monetdria; néo
se pode converter retroativamente em remuneragdo o que foi
institufdo como atualizagdo de valor. Por conseqiiénecia, a
incidéncia de juros sobre os débitos para com a Fazenda
Nacional somente pode ter como indice a TRD acumulada desde
01.08.91, nunca a acumulada pelo periodo pretérito. Assim,
resta flagrante o equivoco de interpretag¢d@o fiscal aplicandizat
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a TRD acumulada desde fevereiro, a titulc de indexador
monetario, gquando somente a partir do inicio da vigéncia da
MP 298/91 esse indice teve aplicabilidade.

Em conclusdo, cabe a aplicagdo dos juros
de 1% até o advento da MP 298/91, e a TRD acumulada entre
essa data e a da criagdo da UFIR, cuja legislagao
restabeleceu a corregdo monetaria dos débitos fiscais, e
reduziu os juros legais ao percentual de 1% ao nmés.

Diante do exposto, e na esteira da
jurisprudéncia deste Colegiado, dou provimento parcial ao
recurso, para excluir da exigéncia a parcela correspondente
a aplicagdo da TRDa relativa ao periodo que medeou de
01.02.91 a 01.08.91.

Brasilia-DF, 18 de outubro de 1994.

RTO CAVH/ MACEIRA -~ Relator

gd

LUIZ
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